
ACAJUS 
GESTÃO PARA O POVO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 
14.133/2021). 
1.1. AQUISIÇÃO DE BOMBAS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA REDE DE ENSINO 
INFANTIL, FUNDAMENTAL E SECRETARIA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PACAJUS-CE 
1.1.1. A contratação será dívida em Lote(s), conforme tabela constante abaixo: 

\ 1 ( 

.0 

o 
e 

V) 
LI') 

D '( kU \( () Ji) 

1 BOMBA PARA PISCINA TRIFÃSICA 10.0 

1) 

Unidade 2.462,40 24.624,00 

00 
 

o 
o 
o 

BOMBA PARA PISCINA 3,OCV 220/38OVTRIFÁSICA PF-22 -p 
E 
o 

BOMBA PARA PISCINA 
2 2.0 

MONOFÁSICA  

BOMBA PARA PISCINA 1.0 CV 127/220V PF-17 MONOFÁSICA 

Unidade 1.589,69 3.179,38 e 
e 
o, 
o 

BOMBA SUB M ERSA 
3 5.0 

MONOFÁSICA 

BOMBA SUBMERSA 1.0 CV MONOFÁSICA 220V COM CAPACITOR IMBUIDO 

Unidade 1.020,99 5.104,95 o 
e 
o 
e e 
e 

00 

4 BOMBA 11/2 1,5 CV MONOFÁSICA 5.0 Unidade 2.580,00 12.90000 e 
o. 

BOMBA 11/21,5 CV MONOFÁSICA COM CAPACITOR IMBUTIDO 
-c 
o 

5 BOMBA SUBMERSA PARA POÇO 5.0 Unidade 457,31 2.286,55 e 
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BOMBA SUBMERSA PARA POÇO TIPO SAPO 1500 220V MONOFÁSICA 

VALOR TOTAL R$ 48.094,88 (quarenta e oito mil, noventa e quatro reais e oitenta e oito centavos( 

1.2. JUSTIFICATIVA PARA JUNÇÃO EM LOTE ÚNICO 
1.2.1. A adoção do lote único encontra respaldo nos princípios e diretrizes estabelecidos 
pela Lei Federal n° 14.133/2021, especialmente quanto à busca da proposta mais 
vantajosa para a Administração, ao planejamento da contratação, à eficiência, à 
economicidade, à padronização e à obtenção de resultados que atendam ao interesse 
público. 
1.2.2. O art. 40, § 3°, da Lei n° 14.133/2021 estabelece que o parcelamento não será 
adotado quando a sua economia de escala, a redução dos custos de gestão de 
contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra dos itens de 
um único fornecedor, entre outras hipóteses legalmente previstas. Assim, a decisão 
pelo não parcelamento deve estar devidamente motivada nos estudos e documentos 
que instruem a contratação. 
1.2.3. Embora os equipamentos possuam especificações técnicas distintas - em razão 
de sua aplicação, potência, alimentação elétrica e características de instalação -eles 
integram uma mesma solução de aquisição, qual seja, o fornecimento de 
equipamentos de bombeamento necessários à manutenção e ao funcionamento 
adequado das unidades administrativas e educacionais vinculadas à Secretaria de 
Educação. 
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1.2.4. ECONOMICIDADE E DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA 
1.2.4.1. A realização da contratação em lote único tende a proporcionar ganhos de 
escala, possibilitando à Administração obter condições comerciais mais vantajosas 
em razão do volume global da aquisição. A divisão dos itens em diversos lotes ou 
contratações independentes poderia ocasionar a participação de diferentes 
fornecedores, aumentando a complexidade da gestão contratual, multiplicando os 
procedimentos de recebimento e fiscalização e potencialmente elevando os custos 
operacionais da Administração. 

1.2.5. COMPATIBILIDADE ENTRE OS ITENS 
1.2.5.1. Os itens que compõem o lote possuem afinidade técnica e funcional, uma vez 
que todos são equipamentos destinados ao bombeamento e à movimentação de 
água, sendo utilizados em estruturas e instalações pertencentes às unidades 
educacionais e administrativas do Município. 

1.2.6. CONCLUSÃO 
1.2.6.1. Diante do exposto, justifica-se a adoção do lote único para a contratação de 
bombas para piscina monofásicas e trifásicas, bombas submersas monofásicas e 
trifásicas e bombas para poço, considerando a afinidade técnica e funcional dos itens, 
a possibilidade de obtenção de economia de escala, a racionalização dos custos 
administrativos, a simplificação da gestão e fiscalização contratual, a eficiência 
logística e o interesse público envolvido. 
1.2.7. Dessa forma, considerando as características do objeto e comprovada a 
existência de fornecedores capazes de atender ao conjunto dos itens sem prejuízo à 
competitividade, recomenda-se a formação de LOTE ÚNICO. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 
1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.5. O prazo de vigência da contratação será da assinatura do contrato até 31 de 
DEZEMBRO do ano corrente, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021. 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

2. DA PESQUISA DE PREÇO 
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em 
consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao 
processo os valores apurados compilados em relatório, que visa subsidiar o Valor de 
Referência no montante de R$ 48.094,88 (quarenta e oito mil e noventa e quatro reais 
e oitenta e oito centavos), que norteará as decisões do Agente de Contratação 
designado para a realização da Dispensa Eletrônica de Licitação, quanto à 
aceitabilidade das propostas. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
CONTRATAÇÃO 
3.1. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
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GESTÃO PARA O POVO 

3.2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
:3.2.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada e 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
3.2.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.2.3. Não haverá exigência da garantia da contratação. 
3.2.4. A contratada deverá cumprir, integralmente, as especificações do item objeto 
deste contrato 
3.2.5. O prazo de garantia dos bens é a garantia legal prevista no Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n`8.078/1990). 
3.2.6. Os produtos deverão ser novos e de primeiro uso. 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A aquisição de bombas d'água para a Secretaria de Educação do Município de 
Pacajus-CE justifica-se pelas seguintes razões estruturais, sanitárias e operacionais: 
Garantia de Abastecimento contínuo: Assegura a regularidade no fornecimento de 
água potável nas escolas de Ensino Infantil, Fundamental e nas dependências 
administrativas da Secretaria, prevenindo interrupções nas atividades pedagógicas 
por falta d'água. Segurança Sanitária e Higiene: Garante as condições necessárias para 
a higienização de ambientes, lavagem de mãos, operação de banheiros e 
cumprimento dos protocolos de vigilância sanitária voltados à saúde de alunos e 
funcionários. Alimentação Escolar: Viabiliza o funcionamento adequado das cozinhas 
escolares para o preparo e a higienização das refeições diárias da merenda escolar. 
Manutenção Prévia e Eficiência Eficiente: Substitui equipamentos antigos, 
queimados ou com desgaste mecânico, reduzindo custos recorrentes com 
manutenções emergenciais e evitando o desabastecimento em prédios públicos da 
rede municipal. Preservação do Patrimônio e Continuidade do Serviço Público: 
Mantém a infraestrutura hidráulica municipal operacional, assegurando além da 
manutenção das piscinas, um ambiente escolar estruturado, digno e salutar para o 
desenvolvimento do ano letivo. A opção pelo parcelamento do objeto em Lote Único 
para a aquisição dos equipamentos hidráulicos fundamenta-se nos seguintes pilares 
técnicos e administrativos: Padronização e Compatibilidade Técnica: A centralização 
em um único fornecedor assegura a uniformidade das marcas, padrões de fabricação 
e especificações de peças de reposição, reduzindo incompatibilidades com a rede 
hidráulica e elétrica já existente na estrutura da Secretaria. Economia de Escala: A 
aglutinação dos itens (bombas para piscina, bombas submersas e bombas de 
recalque) em uma só disputa atrai um maior número de fornecedores atacadistas e 
distribuidores diretos, gerando ganhos de escala e preços unitários mais vantajosos 
para a administração pública. Eficiência Logística e Gestão de Contrato: Simplifica a 
fiscalização contratual, centraliza a responsabilidade pelo cumprimento dos prazos de 
entrega e facilita a acionamento de garantias e suporte técnico assistencial junto a 
um único detentor do contrato. Interdependência de Uso: Os equipamentos possuem 
a mesma natureza de mercado (máquinas e utensílios hidráulicos), pertencendo ao 
mesmo ramo de atividade econômica, o que afasta o prejuízo à competitividade e 
otimiza os custos operacionais do processo licitatório. 

4.2 JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
4.2.1 A contratação por dispensa de licitação é devidamente amparada pelo Decreto 
Municipal n°40, de 10 de julho de 2024, que regulamenta a aplicação do artigo 75, 
inciso II, da Lei Federal n°14.133/2021. Essa legislação autoriza a contratação direta para 
serviços e compras cujo valor seja inferior ao limite estabelecido no Decreto Municipal 
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GESTÃO PARA O POVO 

01/2026, permitindo a dispensa de licitação em situações em que a onera -  a 

complexidade do processo licitatório não sejam justificáveis, considerando a 
relevância econômica do objeto a ser contratado. 
4.2.2. No caso em questão, o valor estimado para a contratação encontra-se abaixo do 
limite estabelecido para dispensa de licitação, conforme regulamentado pelo Decreto 
Municipal n° 01/2026, de 05 de janeiro de 2026, que atualiza os parâmetros do Decreto 
Federal n° 12.807, de 29 de dezembro de 2025. Com  essa atualização, o novo limite 
para contratações dessa natureza foi fixado em R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, 
quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), valor dentro da faixa permitida 
para a dispensa de licitação. 
4.2.3. Assim, a contratação proposta está em total conformidade com as disposições 
legais e regulamentares vigentes, justifica ndo-se a escolha pela dispensa de licitação, 
tendo em vista a menor relevância econômica do objeto e a desnecessidade de um 
procedimento licitatório que se mostraria excessivo em relação à natureza do serviço 
demandado. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

C F/1988: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma 

direta. O novo regulamento geral das licitações, a Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, a 

exemplo da Lei n° 8.666/93, também prevê os casos em que se admite a contratação 

direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível. 

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe inovações 

diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu Art. 75, inciso II, 

que assim preconizou: 

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso II 

O art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 permite a 

contratação direta, por dispensa de licitação, para 

outros serviços e compras cujo valor seja inferior ao 

limite estabelecido em regulamento. Com  a 
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publicação do Decreto n°12.807, de 29 de dezembro de 

2025, os valores da Nova Lei de Licitações foram 

atualizados, passando o limite do art. 75, inciso II, a ser 

de R$ 65.492,11, (sessenta e cinco mil, quatrocentos e 

noventa e dois reais e onze centavos). 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. O prazo de entrega dos bens será de 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
ordem de compra, em remessa única. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues na Rua LUCIO JOSE DE MENEZES n° 1211 - ZONA RURAL 
- Pacajus/CE, ALMOXARIFADO CENTRAL - CEP: 62.870-000; de segunda à sexta-feira de 08:00 

às 17:00 obedecendo ao calendário local. 
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega 
dos bens, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético- profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução; 
6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência; 
6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com 
a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 
6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução 
e correção das falhas eventualmente detectadas; 
6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 
6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 
preestabelecidos em Contrato; 
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6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionã 
prestação dos serviços; 
6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados pelo representante da CONTRATADA; 
6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários 
para cumprimento do objeto do Contrato; 
6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de entrega 
dos bens, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza; 
6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, solicitando a CONTRATADA a pronta 
regularização; 
6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para 
a execução da avença; 
6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas 
decorrentes. 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do contrato; 
7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, 
inerentes à execução do objeto contratual; 
7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto do Contrato; 
7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros 
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 
decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato pela CONTRATANTE; 
7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 
7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
aviso de dispensa eletrônica de licitação; 
7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quando 
da execução do objeto à CONTRATANTE; 
7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às 
recomendações aceitas pela boa técnica; 

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos 
artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e 
documentação técnica à Administração; 
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7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, 
julgados necessários à boa gestão do contrato; 
7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Termo 
de Referência; 
7.113. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de 
situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do 
Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA; 
7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução da avença; 
7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de 
forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 
7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do 
contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução do contrato; 
7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em 
função da execução dos serviços; 
7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas 
dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por 
este instituído, mantendo-os devidamente identificados; 
7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se 
de transferir responsabilidade a outrem; 
7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE; 
7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do 
objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da 
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 
7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos sem prévia 
autorização da CONTRATANTE; 
7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para a prestação 
dos serviços; 
7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, 
quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE; 
7.1.25. Adotar práticas de sustenta bilidade ambiental na execução dos serviços, 
quando couber, nos termos das legislações em vigor; 
7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia 
autorização da CONTRATANTE. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Dispensa de licitação, sob 
a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço por lote. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 
8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4. Mic roem preendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

Rua GuaraayÈ N&OO PacajusCE 62870000, 
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negoci  
b r/e m p ree n dedo r; 
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de 
março de 2020. 
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 
da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1 

0  de maio de 1943; 
8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

8.17. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, 
da Lei Federal n°11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
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a partir de declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s), p0. -  .o 
tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 
123/2006. 
8.17.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo 
estabelecido, implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
sendo facultado ao agente de contratação convocar os licitantes remanescentes, por 
ordem de classificação. 

Qualificação Econômico- Financeira 
8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 
(inciso II do art. 69 da Lei n°14.133, de 2021); 
8.19. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) - (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) - (Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) - (Passivo Circulante). 
8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% 
(cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 
8.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura (51° do art. 65 da Lei n°14.133, de 2021). 
8.22. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (5  6° do art. 69 da Lei n° 14.133, 
de 2021). 
8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo licitante. 

Qualificação Técnica 
8.24 O licitante deverá comprovar sua aptidão para o fornecimento de bens ou 
serviços similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior ao objeto da presente contratação. A comprovação poderá ser feita por meio 
da apresentação de certidões ou atestados de capacidade técnica, emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou, quando pertinente, por conselho 
profissional competente, quando exigido. 
8.25 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados tanto em nome 
da matriz quanto de filial do fornecedor, desde que demonstrada a vinculação entre 
as partes e a execução de serviços ou fornecimento de bens conforme especificado. 
8.26 Caso haja necessidade de comprovação adicional, o agente de contratação 
poderá, com base no artigo 64, inciso li da Lei n° 14.133/2021, diligenciar e solicitar 
documentos complementares para confirmar a veracidade dos atestados de 
capacidade técnica apresentados. No caso de diligência, a Administração poderá 
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exigir a comprovação por meio de nota fiscal, ao invés de simples recibos, t 
vista que a nota fiscal possui maior força probatória fiscal e jurídica, conforme 
entendimento do Tribunal de Contas da União, no Acórdão n° 519/2025 - Plenário. 
8.27. Declaração de Assistência Técnica e Garantia: Declaração formal emitida pela 
licitante garantindo o prazo de garantia integral mínimo de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação para todos os itens fornecidos, contados a partir do 
Recebimento Definitivo dos bens. 

Outros documentos relativos a habilitação 
8.28. A(s) empresa(s) interessada(s) em participar no referido certame, 
deverão enviar Declarações conforme modelos em anexos: 
Á) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, onde o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (ANEXO IX DO EDITAL); 
B) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas em lei e em 
outras normas específicas (ANEXO X DO EDITAL); 
C) Declaração de que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 
(ANEXO Xl DO EDITAL). 
D) Declaração DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO, sob pena de 
Inabilitação e, inclusive, na qualidade de eventualmente contratado, 
observará e fará observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual (ANEXO VI DO 
EDITAL). 
E) Declarção que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos 
termos do inciso XXXII do art. 70  da Constituição Federal (ANEXO V DO 
EDITAL); 
E) Declaração de autenticidade dos documentos (ANEXO VII DO EDITAL); 
G) Declaração de informações adicionais (ANEXO VIII DO EDITAL). 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 117 Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

Pua Cuarany. N600 Paca c 62870-000. 
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10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a respons - 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ain.a que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o § 20  do art. 140 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio 
de emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em 
até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela 
Administração, na forma e prazo estabelecido neste Termo de Referência. 
11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o atesto" pelo 
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados. 
11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
11.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de 
Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
aviso de dispensa eletrônica de licitação. 
11.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 
11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores. 
11.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n°123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de docume. e 

que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Com  • -  htar, 

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= Índice de compensação financeira = 0,000164:38, assim apurado: 
= (TX) (6/100)1 = 0,00016438 

365 IX = Percentual da taxa anual = 6% 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, a 
Contratada que: 
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa 
eletrônica de licitação sem motivo justificado; 
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do contrato; 
12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica de 
licitação; 
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.  
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 
execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias 
de atraso; 

12.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na 
execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 

Pua Cuarany, N'600 - Pacajus-CE, 62370-000, 
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correspondente a parte inadimplente, em caráter excepcional, e a crit  ('  •ao 

contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 
12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, 
por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções; 
12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário 
em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia 
contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total 
na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota 
de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 
12.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela 
inexecução total do contrato. 
12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133, de 2021, 
as empresas e os profissionais que: 
12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n°14.133, de 2021, e subsidiariamente a 
Lei n° 9.784, de 1999. 
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
13.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e 
seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando 
práticas de sustenta bilidade ambiental na execução do objeto. 
13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustenta bilidade ambiental 
de acordo com o art. 225 da Constituição Federal de 1988. 
13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para 
adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de 
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas e 
respeitadas as normas ambientais vigentes. 
13.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos 
naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e 
matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais 
como água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de 
obra local; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem 
ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos serviços. 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento do(a) 
Secretaria Municipal de Educação, na classificação econômica 1201.12.365.0005.1.023 - 
Construção, Reforma e Ampliação de Unidades e Quadras Escolares Ensino. Infantil. 

Gurany, N°600 - Pacajus-C, 62870 
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Pré-escola, no(s) elemento(s) e subelemento(s) de despesa(s): 44905200 - 4 

Equipamentos e Material Permanente. 

Pacajus/CE, 02 de setembro de 2026 

assinado eletronicamente 

Eugenilce Freitas Pontes 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

assinado eletronicamente 

Mário Roberto Gomes Dos Santos 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Pua Cuarany. 4600 - CE62; 00. 
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